PARECER N°    1630 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 28, DE 2004.





De iniciativa do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe isenta de pagamento de tarifa de consumo de água e esgoto os moradores do Estado de  São Paulo vitimados por enchentes.





O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos, e tramita em regime de urgência.





A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, ali permanecendo até vencer o prazo regimental.





Dessa forma, o Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa, em conformidade com o que dispõe o artigo 61 , da XI Consolidação do Regimento Interno, teve por bem designar-nos Relator Especial para emitir parecer em substituição ao daquela Comissão.





Na qualidade de Relator Especial, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação.





Ademais, a propositura encontra arrimo no inciso VIII, do artigo 24 da Constituição Federal que estabelece como competência concorrente entre a União, Estados e Municípios legislar sobre responsabilidade por dano ao consumidor.





Cabe acrescentar que de acordo com o inciso II do artigo 152 da Constituição do Estado de São Paulo, a organização regional do Estado tem por objetivo promover a cooperação dos diferentes níveis de governo, mediante a descentralização, articulação e integração de seus órgãos e entidades da administração direta e indireta com atuação na região visando o máximo aproveitamento dos recursos públicos destinados.





Deve ser lembrado também que a Constituição Estadual não opôs nenhuma restrição à faculdade de lei para instituir isenções em matéria de taxas, pedágios e contribuições de melhoria.





Considerando que em muitos municípios atingidos por enchentes e inundações, como por exemplo o Município de São Paulo, o único serviço disponível para o fornecimento de água e esgoto é o público, sua respectiva remuneração pode ser considerado taxa, conforme ensina o Professor Hugo de Brito Machado (in Curso de Direito Tributário, 8ª edição, Malheiros Editores, pg. 330).





Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 28, de 2004.





É o parecer.

a)  BALEIA ROSSI  -  Relator Especial
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